
Aviso Nº  0109/12 - C.S.M.P, DE 03.05.12
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, e visando conferir subsídios para outros casos semelhantes, AVISA que, na sessão plenária realizada em 17.04.2012, e nos autos do PT 38.438/12, proferiu julgamento, consubstanciado na ementa abaixo transcrita, podendo o voto integral, acolhido por unanimidade, ser acessado na página do Ministério Público/Conselho Superior/ SIS MP Conselho – consulta de procedimentos:

1. Entendendo que o fato contido na representação não se insere em sua esfera de atribuições, não é o caso de indeferimento da representação, mas sim de se providenciar a remessa dos autos à Promotoria de Justiça com atribuições para tanto (art.16 do Ato 484/06-CPJ e art.354 do Manual de Atuação Funcional). 

2. Supermercado local – substituição das sacolas plásticas descartáveis por outras reutilizáveis, mediante cobrança de preço do consumidor - competência da Promotoria de Justiça do local do dano, nos termos do art.93, II, do CDC e do art.2º da L.7347/85, não obstante o Termo de Compromisso de Ajustamento firmado com a APAS, pela PJ do Consumidor da Capital – entendimento que se manifesta neste caso sem caráter vinculativo.

3. Supermercado Maranhão de São José do Rio Preto que, ademais, não faz parte das redes Carrefour, Wal-Mart e Pão de Açúcar, que firmaram TAC (s) com a Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital.

